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1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

1.1. Disciplina: Governança no Setor Público 

 

1.2. Ano: 2018.1 

  

1.3. Créditos: 02 

 

1.4. Carga Horária: 30 

 

1.5. Caráter: Eletiva 

  

1.6. Endereço do Ambiente Virtual: http://www.ufpi.br/cpolitica/ 

 

1.7. Professor da Disciplina: Dr. Raimundo Batista dos Santos Junior  

 

1.8. E-mail: rjunior@ufpi.edu.br 

 

2. EMENTA 

Princípios de Governança. Governança Pública. Governança e governabilidade. 

Administração pública gerencial. Transparência. Governança e accountability. 

Descentralização. Prestação de Contas. Governança na Gestão Pública Brasileira. 

Transparência administrativa como tributo da gestão pública democrática. Controle social 

das políticas públicas. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

3.1. Unidade I – Unidade I – Conceito de governança e suas especificidades 

institucionais 

i) Conceito de governança; 

 

ii) O surgimento da expressão “governança; 

 

iii) A distinção entre governabilidade e governança. 
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3.2. Unidade II – Administração pública e governança. 

i) Burocracia e instituição; 

 

ii) Reforma do Estado; 

 

iii) Administração gerencial. 

 

3.3. Unidade III – Governança e accountability 

 

i) Governança e participação; 

 

ii) Governança e marco legal; 

 

iii) Governança e confiança e transparência. 

  

iv) Governança e capacidade política do Estado. 

 

Unidade IV - Governança na Gestão Pública Brasileira. 

i) Governança na administração brasileira; 

 

ii) Governança e o equilíbrio administrativo nas tomadas de decisões dos gestores e das 

contas públicas brasileira; 

 

iii) Governança nas instituições públicas e privadas no Brasil; 

 

3.5. Unidade V – Controle social das políticas públicas. 

 

i) Governança corporativa como modelo de gestão; 

 

ii) A governança corporativa nas empresas estatais; 

 

iii) Governança e mecanismos de controle social. 

 

 

Aula – 16/04/2018 

 

MATOS, Fernanda; DIAS, Reinaldo. Governança Pública: novos arranjos de governo. 

Campinas: Alínea, 2013. 

 

 

Aula – 17/04/2018 

 

Continuação da aula anterior. 

 

Aula – 18/04/2018 



 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Governança Pública: referencial básico de 

governança aplicável a órgãos e entidades da administração pública e ações indutoras de 

melhoria. Brasília: TCU, Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão, 2014. 

Aula – 19/04/2018 

 

GODOI, Alexandre Franco de; SILVA, Luciano Ferreira. A burocracia weberiana como 

precursora da governança corporativa. PUC-SP, Anais do III SimPEAd, 03 a 05 jun., 

2014.  

AVELAR JUNIOR. Odilardo Viana. Reorganização burocrática, institucionalização e 

governança corporativa: um estudo em uma empresa de economia mista. Perspectivas 

em Gestão & Conhecimento, João Pessoa, v. 2, n. 1, jan./jun. 2012, , p. 120-136. 

 

 

Aula – 20/04/2018 

 

FREY, Klaus. Governança interativa: uma concepção para compreender a gestão 

pública participativa. Política e sociedade, n. 5, out., 2004, p. 119-138. 

 

Aula – 15/05/2018 

 

KISSLER, Leo; HEIDEMANN, Francisco G. Governança pública: novo modelo 

regulatório para as relações entre Estado, mercado e sociedade? Revista de Administração 

Pública (RAP), Rio de Janeiro, v. 40, n. 3, maio/,jun. 2006, p. 479-499. 

BRESSER-PEREIRA Luiz Carlos. O modelo estrutural de governança pública. Revista 

Eletrônica sobre reforma do Estado, Salvador, n. 10, jun./ago., 2007, p.  1-19. 

MAJONE, Giandomenico. Do Estado positivo ao Estado regulador: causas e 

consequências de mudanças no modo de governança. Revista do Serviço Público, ano 50, 

n. 1, jan./mar., 1999, p. 5-36. 

 

Aula – 15/05/2018 

 

RIBCZUK, Paula; NASCIMENTO, Arthur Ramos do. Governança, governabilidade, 

accountability e gestão pública: critérios de conceituação E aferição de requisitos de 

legitimidade. Revista Direito Mackenzie, v. 9, n. 2, p. 218-237. 

 

Aula – 16/05/2018 



BRASIL. Tribunal de Contas da União. Dez passos para a boa. Brasília: TCU, Secretaria 

de Planejamento, Governança e Gestão, 2014.  

Aula – 17/05/2018 

 

INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS/THE CHARTERED 

INSTITUTE OF PUBLIC FINANCE & ACCOUNTANCY. International framework: 

good Governance in the public sector. CIPFA/IFAC, jul., 2014. 

 

Aula – 18/05/2018 

 

Continuação da aula anterior. 

 

4) Os alunos devem ler os textos da aula do dia de acordo com a bibliografia indicada. 

Ao longo do semestre serão distribuídos artigos ou livros que não estão apontados na 

bibliografia, mas que são considerados relevantes, estes serão dispostos no SIGAA ou 

fotocopiadora.  

 

5. SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO  

i. Participação nas aulas;  

 

ii. Grupos de estudos – o desempenho dos Grupos de Estudos será feito através de 

trabalhos escritos. 

 

iii. Seminários;  

 

iv. Prova escrita;  

 

v. Paper;  

 

vi. Fichamento.  
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